
REVisTA
dE

INfORMAÇÃO
LEqislATivA
Brasília • ano 31 • n.o 124

outubro/dezembro - 1994

édito..:

3oão Batista Soa..es de Sousa

11'

1
1

11111 SENADO FEDERAL
1111111 ~ SECRETARIA DE DOCUME~TAÇ~O EINFORMAÇÃO

11th SUBSECRETARIA DE EDIÇOES TECNICAS
III



Das nulidades

ANTÔNIO DE PÁDUA RIBEIRO

sUMÁRIo

1. ll/trodllção. 2. O.processo. 3. Os atos proces­
:mais. 4. Características dos atos processl/ais. 5.
Forma dos atos processllais. 6. COllceito de nl/lida­
de. 7. ricios dos atos processl/ais. 8. Espécies de
mt/idadt·s. 9. Princípios aplicáveis às nll/idades. JO.
COllcll/são. .

Antônio de Pádull Rihciro é Ministro do Superior
Tribunal dl' Justiça c Prolê.'ssor Titular de Teoria Ge­
raI do Processo c Direito Processual Ci"il da AEU­
DF (licenciado).

1. Introdução
Em conferência proferida em Porto Alegre.

ao ensejo da comemoração do décimo aniver­
sário da vigência do atual Código de Processo
Civil. o insigne Galcno Lacerda assinalou. com
notá,·c1 pcrcuciência. que"o capítulo mais im­
portante e fundamental de um Código de Pro­
cesso moderno se encontra nos preceitos rela­
tivizantes das nulidadcs. Eles é que asseguram
ao processo cumprir sua missão sem transfor­
mar-se em fim em si mesmos. eles é que o liber­
tam do contra-senso de desvirtuar-se em estor­
vo da Justiça". Citando conceito de Zitelmann,
difundido por Pontes de Miranda, afirma que
as negras sobre nulidade se integram no "so­
bredircito" processual, sobrepondo-se às de­
mais (ReI'isto da Ajuris n." 28. p. 11).

Tema de tão alta relevância. as nulidades.
no âmbito do direito processual. até hoje. têm
ensejado profundas controvérsias entre estu­
diosos. seja quanto aos seus aspectos concei­
tuais. seja com atinência aos seus efeitos.

Diante de tais dificuldades. achei conveni­
ente. para abordá-lo. realçar os princípios dou­
trinários. adotados pela legislaçãoem vigor. pro­
curando realçá-los à luz da ciência do proces­
so. Sempre entendi que os temas complexos de­
vem, de preferência. ser estudados sob o pris­
ma. mais geral, das regras a que se submetem,
porquanto tal proceder facilita a solução dos
casos concretos.
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Nessa linha de entendimento. para fins ex­
positivos. irei tecer breves considerações so­
bre o processo. refirindo-se aos atos processu­
ais. às suas carncterísticas e à S1k1 forma. para. a
seguir. refletir sobre as nulidades daqucles atos.
com realce para os princípios que lhe 5<10 apli­
cáveis.

2. O processo
O Estado moderno chamou a si a tarefa de

solucionar os conflitos intersu~ietivos de inte­
resses. consubstanciadores de litígios ou lides.
altamente comprometedores da paz social. Por
isso mesmo proíbe a todos aqucles. sujeitos fi
sua soberania. fazer justiça pelos próprias mãos.
ao tempo em que odireito objetÍ\'o define. como
crime. tal prfltica. admitida apenas em raras ex­
ceções.

Com esse escopo. as constituiçõcs de mui­
tos países. como o nosso. identificam e indivi­
duam os poderes de legislar. administrar ejul­
gar. atribuind<H>S. predominantemente. a órg.1os
IcgislatÍ\·os. exeéutivos ejudiciários.

Nesse panorama. cabe ao Poder Legislativo
editar as leis que integram e consubstanciam o
direito o~jetivo. incumbindo aos outros dois
Poderes. Executi\'o c Judiciário. aplicar eS5<1S
mesmas leis. Todavia. o Executivo e o Judiciá­
rio. ao fazerem incidir as regras legais. atuam
diferentemente: o primeiro. como destinatário
da norma. a faz incidir diretamente. porquanto
goza do privilégio da auto-executoriedade dos
atos administratÍ\'os:j{1 o Judiciário. que encar­
na a função jurisdicional do Estado. atua em
substituiçiio da atividade que deveriam exercer
as partes para solucionar o litígio. a fim de fuzer
prevalecer a regra violada do Direito Objetivo.

Ajurisdição. poder do Estado de compor as
lides. exercitado predominantemente pelos ór­
gãos do Judiciário. ao contrário do poder admi­
nistrativo. não se exerce de oficio. A sua atua­
ção depende de provocação da parte interessa­
da. através do exercício do direito de ação.

Exercitado o direito de açiio. passa a atuar a
jurisdição. mediante a pr:ítica de numerosos
atos. de natureza variada. do juiz. partes e ter­
ceiros. visando restabelecer. quando possível.
o império da lei violada ou. em hipótese diver­
sa. impor medidas que possam substituir os
prejuízos causados pela ofensa da norma legal
ou sanções que impeçam ou desestimulem a
prática de novas violaçõcs. Ao conjunto des­
ses numerosos atos. praticados com o objetivo
de solucionar os litígios em nome do Estado. é
que <;e dá o nome de processo.

É o denominado processo de conhecimen­
to. que se inicia com uma petição inicial. denún­
cia ou queixa e se encerra eom uma sentença,
ato culminante. através do qual o juiz. encar­
nando o exercício da função jurisdicional. solu­
ciona o litígio em nome do Estado.

Ao lado do processo de conhecimento. de­
claratório. constitutivo ou condenatório. temos
o de execução. em que 5<10 realizados atos. vi­
sando eficácia prática da sentença condenató­
ria. ou título equivalente. e o cautelar. objeti­
vando medidas garantidoras de êxito dos pro­
cessos de conhecimento e de execução.

No que interes5<1 a essa exposição. cumpre
destacar o conceito segundo o qual o processo
consubstancia um conjunto de atos praticados
com as finalidades assinalados. atos esses de­
nominados atos processuais.

3. Os atos processuais
Os atos processuais. antes de serem pro­

cessuais. 5.10 atos jurídicos. Atos jurídicos pro­
cessuais. Por simplificação atos processuais.

Convém. por isso. de forma ligeira. enqua­
drar?s atos processuais no quadro mais amplo
dosJatos e atosjurídicos, explicitando-lhes as
conotaçõcs específicas.

Osfatosjurídicos. na consonância de defi­
nição dinJlgada. são os acontecimentos natu­
rais ou I'Oluntários suceptíveis de produzir efei­
tos na ordem jurídica.

Aos fatos jurídicos voluntários dá-se o
nome de atosjurídicos ou. na definição do Có­
digo Civil. todos atos lícitos. que tenham por
fim imediato adquirir. resguardar. transferir. mo­
dificarou extinguir direitos (art. 81).

Nesse contexto, incluem-se. pois. os atos
jurídicos processuais ou simplesmente atos pro­
cessuais. que. à semclhança da definiÇ<10 codi­
ficada dada aos atos jurídicos. Sc10 aqueles que
"têm por efeito a constituição. a conservação.
o desem·oh·imento. a modificação ou a extin­
ção da relação processual" I .

4. Características dos atos processuais
As características dos atos processuais são

as seguintes: não se apresentam isoladamente.
se ligam pela unidade de escopo e silo interde­
pendentes1

.

Os atos processuais são sempre interliga­
dos. "Não obstante cada ato tenha requisitos

I SANTOS. Amaral. Primeira.ç lil/llas. J." v.. 7.'
cd.. Saraiva. 198-t. p. 281.

2 SI\NTOS. I\maral. Oh. cit.. pp. 281-282.
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próprios. a sua finalidade e os seus efeitos se­
rão atingidos quando realizados no processo.
no momento oportuno e. em princípio. na forma
exigida ou permitida em lei"3.

Todos os atos processuais são orientados
numa só direção. objeti,,:mdo. segundo a natu­
reza do processo. um ato final: sentença. sua
execução ou prática de uma medida cautelar.
Apresentam. pois. unidade de fim.

Em razão das suas características. um ato
depende do outro. em grau maior ou menor
peculiaridade esta importante no estudo da te:
oria das nulidades.

5. Forma dos aIosprocessuais
A fim de se fixar no processo. o ato assume

forma. A forma é. pois. a e:\1eriorização do ato. a
maneira pela qual ele se manifesta. É ela que
"dá vida e existência ao ato processual. fazen­
do-o incidir sobre o mundo real através dos efei­
tos jurídicos que produz"4

• A sua falta acarreta.
no processo. desordem. confusão e incertezas.
. 'Todavia se o ato processual de"e ser pra­

tIcado segundo as formas legais. menos certo
não é. por outro lado. que não podem as nor­
mas processuais subordinarem-se. neste caso.
aos princípios de um formalismo hipertrofiado
e rígido que ponha em segundo plano o conteú­
do e finalidade do ato a ser praticado para dar
excessi"o realce ao respectivo modllsjàciendi'·6.

A forma dos atos processuais sujeita-se a
alguns princípios com a finalidade de e"itar o
formalismo estéril. Dentre eles. convém realçar:

a) o princípio da liherdade de formas: as
formas n.ão têm "alor intrínseco próprio. &'10
estabeleCIdas como meio para atingir a finalida­
de do ato. Não constituem fim em si mesmas.
ape~as meio para alcançar-se o fim a que se
destIna o ato (CPC. art.15.l, parte final). repu­
tando-se válidos os que. realizados de outro
modo. lhe preencham a fi nal idade essencial.

Este pripcípio é importante na teoria das
nulidades. E o que se depreende do art. 244 do
CPc. nestes termos:

"Quando a lei prescrever determina­
da forma. sem cominação de nulidade. o

3 SANTOS. Âmaral. Oh. cit.. p. 282.
4 Ml\RQlffiS. Fredcrico. Elementos de Direito

Processllal Pl'IIal. v. 11. Forense. 2.' cd .. 19ó5. pp.
397-398.

. 5 FONSECA. Tito Pmtes da. Citado por Frede-
m:o Marques. oh. cit. e p. cit.

6 MARQT IES. Frl·dcrico. Oh. cito e pp. cits.

juiz considerará válido o ato se. reali7.ado
de outro modo. lhe alcançar a finalidade."

Nesse sentido. estabelece o art. 572, 11. do
CPP. que as nulid1des previstas no art. 564. m,
de e. segunda parte. g e h e IV. considerar-se­
ão sanadas se. praticado por outra forma. o ato
tiver atingido o seu fim.

6. Conceilo de nulidade
Fixados esses parâmetros introdutórios.

passamos. propriamente. a refletir sobre as nu­
lidades processuais.

Como assinalado, o ato processual assume
forma através da qual se fixa ao processo. A
forma é meio e não fim em si mesma. Não se
confunde \om o formalismo. que é a sua deteri­
orização. E indispensá,'el. Sem ela o processo
não pode existir. Bem salienta Amaral Santos
que "a forma convenientemente regulamenta­
da. o quanto possível simples. sem prejuízo da
substância a que serve, é tão necessária quan­
to é o corpo à alma que nele se encerra" 7.

Estabelecida a necessidade de forma do ato
processual. impõe o direito. como efeito da sua
inobservância. a declaração de nulidade. A nu­
lidade é. portanto. a conseqüência da inobser­
vância da forma essencial à validade dos atos
processuais (Amaral Santos. Eduardo Espinola
Filho. Camelutti). Cumpre ressaltar. todavia. que
renoma~os autores a consideram. uma sanção
(Fredenco Marques. Florêncio de Abreu. Man­
zini. Panain. Luís Osório).

7. r'ícios dos aIos processuais
Em magnífica síntese. lembrada por Moniz

de Aragão. Camelutti, ao estudar as nulidades
observa que o ordenamento jurídico normal:
mente traça dois tipos de modelo: "o dos atos
que não devem ser praticados. cujo elenco ins­
creve no Código Penal. e o dos atos que devem
ser praticados. cujo elenco inscreve no restan­
te da legislação. A prática de uns. na perfeita
conformidade do exemplo pre"isto. pode gerar
o ilícito penal. cujo autor fica exposto à pena: a
prática de outros. em desacordo. porém. com a
estrutura pré-determinada. pode gerar a im'ali­
dade do ato. cujo autor fica exposto a perder o
esforço despendido. Figurariam esses dois pa­
drões. a seu ver. como o negativo e o positivo
de uma fotografia"8.

Sobre os tipos de vícios dos atos processu­
ais. resultantes da infração do modelo traçado

'Oh. eit.. v. n. p. 48.
8 Comellfários ao CPC. V. n. Forense. 2." ed.,

1976. p. 322.
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na lei processuaL Moniz de Aragão agrupa-os
em três gr.mdes categorias: o mais grave. a ine­
xistência do ato: o menos grave. a simples irre­
gularidade: em posiç{io intermediária. a nulida­
de do ato. Comporta e~a idêntica distinção:
a mais grave. a nulidade absoluta: a menos
grave. a anulabilidade: em posição interme­
diária. a nulidade relativa (obra citada. pp.
324e 325).

A inexistência apresenta dois aspectos: um
meramente vocabu\:lr. <lue significa não-ato (júri
simulado nas Faculdades de Direito: sentença
proferida por oficial dejustiça): outro. juridico.
que pressupõe ato existente no mundo dos fa­
tos. mas não no do Direito (CPC. art. 37. pará­
grafo único). As irregularidades são vícios de
pe<luena importâncin. Silo infrações que não
comprometem o ordenamento juridico nem o
interesse da parte. não atingindo a estrutura do
ato de forma a comprometer os efeitos a que se
destinn". José Frederico Marques agmpa-as em
duas categorias: irregulnrid1des corrigivcis (ine­
xatidilo material ou erro de cálculo d1 sentença
- art. 463. I. CPC: fhlta de numeração e ausência
de mbrica do escrivão nas folhas dos autos ­
art. 167. CPC) e irregularid1des que prescindem
de correção ou não a comportam (sentença. com
excesso de concisilo. que deixa de prestar ob­
servância às regras do art. -t58 do CPc. sem.
contudo. omiti-Ias. infração de prazo para pro­
ferir despachos. decisões. sentenças. acórdãos
e julgnmentos - arts. 187. 189.550 e 563. por
exemplo). Nestes casos nenhuma conseqüên­
cia resulta para a validade do atolO.

8. F.\pécies de nulidades
No tocante às nulidades. quem. a meu ver.

melhor as identificou. sob o aspecto da teoria
geral. foi o notável Galcno Lacerda. na sua fa­
mosa monografia sobre o "Despacho Sanea­
dor". Acentua o ilustre autor que "0 que carac­
teriza o sistema das nulidades processuais é
que elas se distinguem em razi'ío d1 natureza da
norma violad1. em seu aspecto telcológico". "Se
nela prevalecerem fins ditados pelo interesse
púhlico, a violação provoca a nulidade absolu­
ta. insanável. do ato". "Vicio dessa ordem deve
ser declarado de oficio. e qualquer das partes
pode invocá-lo" (\'iolação de norma relativa à
competência funcional). Se a "norma desres­
peitada tutelar. de preferência. o interesse da
parte. O vício do ato é sanávcl'·. surgindo ai as

9 ARAGÃO. Moniz de. Oh. cit.. p..134.
10 Ver ARM'IÃO. Moníz. Oh. eít.. pp. 334 e

335.

figuras da nulidade relativa e da anulabilidade.
O critério que distingue a nulidade relativa

da anulabilid1de repousa. ainda. na nature7.3 da
norma. Se ela for c,ogente. a violação produzirá
nulid1de relativa. E ocaso d1 ilegitimidade pro­
cessual provocada pela falta de representação.
assistência ou autorização. "Sendo imperativa
a norma que ordena a integração da capacida­
de. não pode o juiz tolerar-lhe o desrespeito.
Como ela visa proteger o interesse da parte. a
conseqüência é que o vício poderá ser sanado.
Dai decorre a faculdade de o juiz proceder de
oficio. ordenando o saneamento pela repetição
ou ratificação do ato, ou pelo suprimento da
omissão".

. "A anulnbilidade. pelo contrário. é vício re­
sultante da violação de norma dispositiva". "O
ato permanece na esfera de disposição da par­
te. a sua anulação só pode ocorrer mediante
reação do interessado. vedada ao juiz qualquer
provis,10 de oficio". "Ess,1 reação. provados os
seus fundamentos. tem a virtude de tornar. para
o juiz. o vício insnnável. quando se tratar de
ilegitimidnde do próprio órgão judicial. como
na incompetência relativa e no compromisso".

9. Princípios aplicáveis às nulidades
A nOSs,1 legislação processual apóia-se em

alguns princípios que informam o seu sistema
de nulidades. Eis alguns deles:

a) Legalidade das/ormas
A forma é. ou não. prescrita em lei. Se não

prescrita em lei. o ato será válido se alcançar a
sua finalidnde processual (CPC. arts. 154 e 244).
Se prescrita na lei. há de distinguir-se: forma
express,1. com a cominação de nulidade no caso
de sua inobsen'ância: e forma expressa. sem a
cominação da nulidade no caso de sua inobser­
vância. Fnla-se. aí. em nulidade cominada e nu­
lid1de não cominada. Na primeira hipótese. prc­
pondern o princípio da legalidnde das formas.
Dela servem de exemplo as hipóteses previstas
nos arts. 564 do CPP e 500 do CPPM (a nulidade
ocorre nos seguintes casos: ... ). E os arts. 246.
247 do CPC.

b) Princípío da instnllnentalidade das/or­
mas

Sobre ele já falamos. reportando-nos aos
arts. 154 e 244 do Cpc. "Quando a lei prescre­
ver determinnda forma. sem a comunicação de
nulidade. ojuiz considerará válido o ato se. re­
alizado de Olltro modo. lhe alcançar afinali­
dade". A ele também se refere o art. 572. lI. do
CPP (grit:1mos)
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c) Princípio da economia processual
Recomenda-se que se obtenha o máximo

resultado na atuação da lei com o mínimo em­
prego possível de atividades processuais. Apli­
cação típica do princípio está no art. 250 do
CPC: "O erro de forma do processo acarreta
unicamente a anulação dos atos que não pos­
sam ser aproveitados. devendo praticar-se os
que forem necessMios. a fim de se observarem,
quanto possível. as prescrições legais", escla­
recendo o seu parágrafo único: "Dar-se-á o
aproveitamento dos atos praticados, desde que
não resulte prejuízo para a defesa".

Os arts. 50S e 509 do CPPM adotam oprincí­
pio. Diz o primeiro que "A incompetência do
juízo anula somente os atos decisórios. deven­
do o processo. quando for declarada a nulida­
de, ser remetido ao juiz competcnte·'. E o se­
gundo: "A sentença proferida pelo Conselho
de Justiça comjuiz irregularmente. impedido ou
suspeito. não anula o processo. salvo se a mai­
oria se constituir com o scu voto".

Serve de exemplo. no CPP. o seu art. 567.
d) Interesse de agir
Tem interesse na argüição da nulidade a

parte a quem o vício prejudique. Aconseqüên­
cia é que a nulidade não poderá ser argüida por
quem lhe tiver dado causa. O art. 243 do CPC
adota o princípio, fazendo o mesmo o CPP. no
seu art. 565. e o CPPM. no seu art. 50L nestes
termos: "Nenhuma das partes poderá argüir a
nulidade a que tenha dado causa ou para que
tenJm concorrido. ou referentea fonnalid1de cuja
observância só à parte contrária interessa".

e) Princípio da lealdade processual
Dispõe. a propósito. o CPc. no seu art. 245

que "A nulidade dos atos deve ser alegada na
primeira oportunidade em que couber à parte
falar nos autos. sob pena de preclusão". O CPP,
no seu art. 57 L e o CPPM. no seu art. 50.... esta­
belecem o momento em que as nulidades de­
vem ser argüidas. dispondo o último que "as de
instrução. no prazo para a apresentação das ale­
gaçõcs escritas"; e "as ocorridas depois do pra­
zo das alegaçõcs escritas. na fase de julgamen­
to ou nas razõcs de recurso".

f) Causalidade dos atos processuais
A declaração de nulidade de um ato atinge

apenas os que lhe são posteriores ou dele de­
pendam. A legislação processual encampa o
princípio (CPC. art. 2"'8: CPP. art. 573. parágra­
fos l.0 e 2.°; CPPM. art. 506. parágrafos l.0 e2.°).
Transcrcvo o dispositivo citado do CPPM:

"Art. 506 - Os atos cuja nulidade não
houver sido sanada serão renovados ou
retificados.

Parágrafo 1.0 - Anulidade de um ato,
uma vez declarada, envolverá a dos sub­
seqüentes.

Parágrafo 2.o - A decisão que decla­
rar a nulidade indicará os atos a que se
estende."

g) Não se decreta a nulidade. se não há
prejuízo

Regra que vem do direito francês. adotada
pelos Códigos Processuais, em textos antes
mencionados. é a do pas de mul/ité sans grief
Não se decreta a nulidade do ato se dela não
resultar prejuízo para as partes (CPC, art. 250,
parágrafo único; CPP. art. 563; CPPM. art. 499).

h) Princípio da sanabilidade das nulidades
A própria Exposição de Motivos do Minis­

tro <1.1 Justiça. apresentando o Projeto que se
converteu no atual CPP. diz que. no seu siste­
ma. a nulidade considera-se sanada:

I) pelo silêncio das partes;
2) pela efetiva consecução do escopo visa­

do pelo ato. não obstante a sua irregularidade;
3) pela aceitação. ainda que tácita, dos efei­

tos do ato irregular.
10. Conclusão
Essas eram algumas considerações que pre­

tendia fazer sobre o belo e apaixonante tema
atinente às nulidades. A matéria, na verdade,
integra a espinha dorsal do Direito Processual
e assume especial relevo. nestes tempos, em
que tanto se fala na agilização da Justiça. Bem
aplicados os princípios relativos às nulidades
pelos órgãos judicantes. muitos processos po­
dem ser salvos e a solução de muitas demandas
antecipada. fazcndo-se com que a essência do
Direito prevaleça sobre a sua forma, na medida
em que esta não atinja aquela de maneira a com­
prometê-la irremediavelmente.

O Direito Processual. como disciplinajuri­
dica. foi sistematizado apenas a partir dos fins
do século passado, sendo. portanto, muito
novo se comparado com outros ramos do Direi­
to. comoo Direito Civil. Por isso mesmo. duran­
te as suas fases iniciais. muitos dos seus estu­
diosos se empolgaram - e isso era indispensá­
vel para o próprio reconhecimento da discipli­
na - sustentando. com brilho tão grande. os
princípios que lhe são inerentes a ponto de, em
certos casos. se perder de vista. na sua aplica-
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ção. a própria finalidade do processo. Os tem­
pos passaram. Os processualistas são. por na­
tureza. humildes. Aprofundados os estudos,
hoje. a preocupação, mais do que nunca, é a de
que o processo existe para facilitar e não com­
plicar a aplicação das normas substanciais. so­
lucionadoras dos conflitos intersubjetivos de

interesses. Visa dar segurança à aplicação do
direito. sem atingir. sempre que possível, a sua
finalidade. Nada mais que isso.

É essa a mensagem que lhes trago. no ense­
jo em que. aqui, se comemoram os trinta anos
de vigência do Código de Processo Civil.

Re"••t. de Inlorm.'Ílo I.eg'.'."".




